
PROJETO DE LEI Nº 051/2025, DE 07 DE MAIO DE 2025. 

 
Estabelece condições para a pavimentação 

e cobrança da contribuição de melhoria da 

Rua Armando Reis Pereira e dá outras 

providências. 
 

 

NESTOR RUBEM ELLWANGER, Prefeito Municipal de Candelária, Estado do Rio 

Grande do Sul, FAZ SABER, que em cumprimento ao disposto na Lei Orgânica do Município, 

que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e ele sanciona e promulga a seguinte Lei: 

 

Art. 1º – Fica o Poder Executivo autorizado a executar a pavimentação da Rua Armando Reis 

Pereira, no trecho indicado na planta em anexo, com as respectivas medidas indicadas. 
 

Art. 2º – A pavimentação será com blocos intertravados de concreto e contemplará 

pavimentação, calçada e colocação de sistema de drenagem onde se fizer necessário. 
 

Art. 3º – O Município participará com o valor correspondente ao percentual que lhe couber, no 

que se refere ao material e mão de obra para execução da base e sub-base, drenagem, calçadas e 

pavimentação nas áreas referentes as testadas públicas e no percentual que lhe couber, no que se 

refere ao material e mão de obra para execução da base, sub-base, drenagem, calçadas e 

pavimentação nas áreas referentes a testadas dos contribuintes beneficiados/parceiros. 
 

Art. 4º – A pavimentação será realizada por empresa terceirizada, vencedora do certame 

licitatório - Tomada de Preços nº. 011/2024, nos termos do Memorial Descritivo anexo a lei, e 

nos termos do artigo 81 e 82 do Código Tributário Nacional. 
 

Art. 5º – O custo total/orçamento referente à realização da obra corresponde ao valor indicado 

em planilha anexa, tendo como fonte de custeio os recursos oriundos dos contribuintes 

beneficiados parceiros e a dotação orçamentária municipal Obras e Instalações. 

 

Art. 6º – Comprovada a valorização imobiliária que estabelece a possibilidade de absorção de 

50,00% (cinquenta por cento) da totalidade do custo da obra pelos contribuintes beneficiados, 

conforme planilha de rateio elaborada nos termos da legislação vigente, a municipalidade não 

participará deste custo, que será rateado entre os imóveis beneficiários, conforme relacionado na 

planilha.  
 

Art. 7º – Cientifica-se aos contribuintes beneficiados pela obra, que o prazo de contestação é de 

30 (trinta) dias, a contar da data da publicação do edital, cabendo ao impugnante o ônus da 

prova, nos termos do artigo 174 do Código Tributário Municipal. 
 

Art. 8º – As impugnações previstas no artigo 7º deverão estar acompanhadas de, no mínimo, os 

seguintes elementos: 
- Laudo de avaliação com estimativa de valorização imobiliária decorrente de obra de 

pavimentação, elaborado por profissional habilitado mediante responsabilidade técnica, 

atendendo as prescrições da Norma Brasileira de Avaliação de Bens – NBR 14.653; 
- Anotação de Responsabilidade Técnica no CREA/CAU do profissional responsável pela 

elaboração do Laudo de Avaliação; 

 

Art. 9º – O Memorial descritivo (anexo I); Planilha de valorização e rateio, sendo valores 

estimados (anexo II); Laudo de avaliação com estimativa de valorização imobiliária decorrente 

de obra de pavimentação (anexo III) e o Orçamento do Custo da Obra (anexo IV), integrantes 



desta lei na forma de anexos, estão publicados e à disposição dos interessados na Secretaria 

Municipal de Fazenda e no sítio eletrônico http://www.candelaria.rs.gov.br/.  
 

Art. 10 – Os imóveis localizados na zona de influência indiretamente beneficiados não pagarão 

Contribuição de Melhoria. 
 

Art. 11 – No lançamento e cobrança da contribuição de melhoria aplica-se subsidiariamente as 

disposições dos artigos 164 ao 181 do Código Tributário Municipal 
 

Art.  12  –   Fica o Poder Executivo autorizado a regulamentar por edital as disposições para 

lançamento e cobrança da Contribuição de Melhoria desta obra. 
 

Art.  13  –     Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.  

 

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANDELÁRIA, 

07 de maio de 2025. 

 

 

 

NESTOR RUBEM ELLWANGER 

Prefeito Municipal 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



JUSTIFICATIVA 

 

Encaminhamos à apreciação desse Poder Legislativo o anexo ao Projeto de Lei 

que visa buscar a necessária autorização legislativa para aprovar matéria que dispõe 

sobre a instituição da contribuição de melhoria em decorrência de benefícios a imóveis, 

derivados de obra pública de pavimentação da Rua Armando Reis Pereira, bairro 

Princesa, conforme memoriais, projetos e orçamento elaborados pela Secretaria 

Municipal de Planejamento. 

 

A Contribuição de Melhoria constitui tributo aplicável para o justo financiamento 

de um tipo de gasto público. A execução de obras públicas se caracteriza pela geração 

de benefícios diferenciais que se expressam através da valorização imobiliária das 

propriedades que tenham, com a obra, alguma relação funcional. 

 

A Constituição Federal estabelece que: 

Art. 145. A União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios poderão 

instituir os seguintes tributos: 

[...] 

III – Contribuição de Melhoria, decorrente de obras públicas.  

 

A respeito do assunto, o Código Tributário Nacional prescreve: 

Art. 81. A contribuição de melhoria cobrada pela União, pelos Estados, pelo 

Distrito Federal ou pelos Municípios, no âmbito de suas respectivas 

atribuições, é instituída para fazer face ao custo de obras públicas de que 

decorra valorização imobiliária, tendo como limite total a despesa realizada e 

como limite individual o acréscimo de valor que da obra resultar para cada 

imóvel beneficiado. 

 

De forma bastante incisiva, a Lei de Responsabilidade Fiscal (Lei Complementar 

nº 101/2000) estabelece como requisito essencial da responsabilidade fiscal a instituição 

e efetiva arrecadação de todos os tributos de competência constitucional do ente da 

federação, conforme segue: 

Art. 11. Constituem requisitos essenciais da responsabilidade na gestão fiscal 

a instituição, previsão e efetiva arrecadação de todos os tributos da 

competência constitucional do ente da Federação. 

 

Cumpre o preceito constitucional a Lei nº 063/2003 e suas alterações que 

discrimina os requisitos específicos exigidos pelo art. 82 do CTN, bem assim a 

expedição de editais com o detalhamento e exigências nela definidos. O fato gerador da 

Contribuição de Melhoria é o acréscimo do valor do imóvel localizado nas áreas 

afetadas direta ou indiretamente pela obra pública e isso tem sido apurado pelo 

Município. A fórmula adotada pela municipalidade para cobrança do referido tributo 

respeita os requisitos estabelecidos nas disposições legais aplicáveis à espécie. 

 

Dessa maneira, a presente matéria propõe-se apenas a cumprir preceitos 

constitucionais e a adequar-nos ao entendimento da jurisprudência, a qual vem 

disciplinando através de seus julgados a forma de constituição do crédito tributário em 

obediência aos artigos 81 e 82 do Código Tributário Nacional, os quais, acatando o 



princípio da legalidade, exigem lei específica para cada obra; respeitando-se, em última 

análise, o requisito essencial da responsabilidade na gestão fiscal.  

 

Diante do exposto, Senhor Presidente e demais pares dessa Casa, solicitamos que 

este projeto de lei seja apreciado, para que possa ser dada sequência nas documentações 

do referido projeto. 

 

É a justificativa. 

 

               

GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE CANDELÁRIA,  

07 de maio de 2025. 

 

 

 

NESTOR RUBEM ELLWANGER 

Prefeito Municipal 



 

ANEXO I 

 

 

 



 

 

 
 



 

 

 



 

 

 



 

 
 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

ANEXO II 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO III 

 

 
 

 



 

 

 
 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 



 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 



 

ANEXO IV 

ORÇAMENTO 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

ANEXO V 

 

 
 

 

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 


